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1 – Deliberação: Aprovação da ata da 2ª R.O/2023 realizada em 24/02/2023, encaminhada aos membros em

03/03/2023;

2 – Apresentação: Lei nº 8.097/2022 – Faixa não edificável e APPs (Planejamento Estratégico CMDU 2023) –

Arq. Ur. Kátia Táni – SDU01.06

3 – Deliberações:

3.1 – Formação de Comissão Preparatória para a Conferência das Cidades;

3.2 – Formação de Grupo de Trabalho de monitoramento de pontos da cidade;

3.3 – Discussão e deliberação sobre o documento elaborado pela Conselheira Roselene Ramires – OAB

acerca da demora de atendimento nos processos administrativos

4 – Informes:

4.1 – Acompanhamento dos fundos – Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Fundo Municipal de

Desenvolvimento

4.2 - Capacitação - formação de conselheiros; ESAP tem planos para incluir em sua Programação EAD

4.3 - Apresentação de TCCs - programação;

4.4 - Audiência Pública – APA Capelinha Água Azul: 04/03/2023;

4.5 – Reunião da CTAR de 16/03/2023

4.6 - Próxima reunião Ordinária: 28/04/2023; e

4.7- Informe dos conselheiros e convidados.
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não 

edificável, Área de Preservação Permanente – APP e 

estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

Altera dispositivos das Leis 

• nº 7.804, de 20/12/2019 (Reurb), 

• nº 6.046, de 05/11/2004 (Código de Edificações), 

• acrescenta conceito ao Quadro 1 anexo da  Lei nº 7.888, de 

15/01/201 (zoneamento), e 

• revoga disposições que se tornaram contrárias na Lei nº 4.566, 

de 03/05/1994 (Vegetação de porte arbóreo, APPs vegetação, 

disciplina a supressão, a poda, o replantio e dá outras 

providências)
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31 de março de 2023

Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

Acrescenta definições ao Quadro 1 da Lei nº 7.888/21 – Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo:

Art. 5º Lei 7.888/21: 

“Considera-se urbano 

todo o território 

municipal...”
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31 de março de 2023

Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

Altera os artigo 40 e 106 da Lei nº 6.046/04 – Código de Edificações:
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

Altera os artigo 40 e 106 da Lei nº 6.046/04 – Código de Edificações:

Art. 106. A implantação de edificação junto as águas dormentes, 

correntes, canalizadas ou não, deverá, na zona urbana, guardar 

distância mínima horizontal de quinze metros de cada lado, a 

partir das margens, a fim de assegurar a constituição de faixa 

non aedificandi ao longo de todo o seu percurso. 

§ 1º A faixa non aedificandi a que se refere o presente artigo 

poderá ter sua largura reduzida até o mínimo de seis metros, por 

estudos técnicos específicos, desenvolvidos pela secretaria 

responsável pelo desenvolvimento urbano, bem como, quando 

se tratar de projetos de retificação ou canalização de córregos 

aprovados pela Municipalidade. 

§ 2º Qualquer redução da faixa para menos de seis metros será 

regulamentado no Plano Diretor de Drenagem ou em lei 

específica.

§ 3º Na faixa non aedificandi definida neste artigo, somente 

serão permitidas aquelas atividades que são compatíveis com as 

características fisiográficas do local, tais como: áreas verdes, 

obras de infra-estrutura sanitárias, parques, áreas para prática 

esportiva, estacionamento descoberto de veículos, mantendo-se 

a facilidade de acesso para execução de obras e serviços de 

manutenção. 

§ 4º A faixa non aedificandi junto aos Rios Tietê e seu canal de 

circunvalação, Cabuçu de Cima e Baquirivu-Guaçu, será definida 

no Plano Diretor de Drenagem ou em legislação específica, 

vigendo até tal definição as normas existentes.

Redação sem alteração Redação alterada:
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

Acrescenta §§ 3º e 4º ao artigo 28 da Lei nº 7.804/19 – Reurb (Regularização Fundiária Urbana) 
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

DISPOSIÇÕES GERAIS DA LEI
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

Artigo 4º da Lei Federal nº 12.561/2012 – Código Florestal

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da

calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa

marginal será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos

d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). (Vide

ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.903)

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio

mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). (Vide ADIN Nº 4.903)

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º , equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior

declive;

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;

VII - os manguezais, em toda a sua extensão;

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros

em projeções horizontais;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
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IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior

que 25º, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação

sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou,

nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação;

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do

espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).

§ 1º Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que não decorram

de barramento ou represamento de cursos d’água naturais. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). (Vide ADC Nº

42) (Vide ADIN Nº 4.903)

§ 2º No entorno dos reservatórios artificiais situados em áreas rurais com até 20 (vinte) hectares de superfície, a área de

preservação permanente terá, no mínimo, 15 (quinze) metros.

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).

§ 3º (VETADO).

§ 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a reserva

da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput , vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, salvo

autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pela Lei nº

12.727, de 2012). (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.903)

§ 5º É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3º desta Lei, o plantio

de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios

ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do

solo e seja protegida a fauna silvestre. (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.903)

Artigo 4º da Lei Federal nº 12.561/2012 – Código Florestal

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

§ 6º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e II

do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: (Vide ADC Nº

42) (Vide ADIN Nº 4.903)

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e

quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.

V - não implique novas supressões de vegetação nativa. (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

§ 7º (VETADO).

§ 8º (VETADO).

§ 9º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

§ 10. Em áreas urbanas consolidadas, ouvidos os conselhos estaduais, municipais ou distrital de meio ambiente, lei

municipal ou distrital poderá definir faixas marginais distintas daquelas estabelecidas no inciso I do caput deste artigo, com

regras que estabeleçam: (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

I – a não ocupação de áreas com risco de desastres; (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

II – a observância das diretrizes do plano de recursos hídricos, do plano de bacia, do plano de drenagem ou do plano de

saneamento básico, se houver; e (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

III – a previsão de que as atividades ou os empreendimentos a serem instalados nas áreas de preservação permanente

urbanas devem observar os casos de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental fixados nesta

Lei. (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

Artigo 4º da Lei Federal nº 12.561/2012 – Código Florestal

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art4%C2%A76v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 

Permanente – APP e estabelece definição de Área Urbana Consolidada.

§ 6º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e II

do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: (Vide ADC Nº

42) (Vide ADIN Nº 4.903)

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e

quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.

V - não implique novas supressões de vegetação nativa. (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

§ 7º (VETADO).

§ 8º (VETADO).

§ 9º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

§ 10. Em áreas urbanas consolidadas, ouvidos os conselhos estaduais, municipais ou distrital de meio ambiente, lei

municipal ou distrital poderá definir faixas marginais distintas daquelas estabelecidas no inciso I do caput deste artigo, com

regras que estabeleçam: (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

I – a não ocupação de áreas com risco de desastres; (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

II – a observância das diretrizes do plano de recursos hídricos, do plano de bacia, do plano de drenagem ou do plano de

saneamento básico, se houver; e (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

III – a previsão de que as atividades ou os empreendimentos a serem instalados nas áreas de preservação permanente

urbanas devem observar os casos de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental fixados nesta

Lei. (Incluído pela Lei nº 14.285, de 2021)

Artigo 4º da Lei Federal nº 12.561/2012 – Código Florestal

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4903&processo=4903
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art4%C2%A76v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14285.htm#art2
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 
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DISPOSIÇÕES GERAIS DA LEI
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Macrozona de Áreas Ambientalmente Protegidas
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Macrozona de Áreas Ambientalmente Protegidas

Áreas urbanas consolidadas: Continental – Cambará / 

Recreio São Jorge
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Lei 8.097, de 28/12/2022, que dispõe sobre faixa não edificável, Área de Preservação 
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